
 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 105, DE 2013 

 

Altera dispositivos da Leis nºs 8.429/1992 e 8.625/1993, e dá 
outras providências. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º  O artigo 5º da Lei nº 8.429/1992 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
Art. 5º Ocorrendo lesão ao erário público por ação ou omissão dolosa ou 
decorrente de culpa grave, do agente público ou de terceiro, dar-se-á o 
integral ressarcimento do dano. 
 
Art. 2º O parágrafo único do art. 7º , passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
  Art.7º..................................................................................................... 

Parágrafo Único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo 
recairá  sobre  bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou 
sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito, 
observadas, sempre, as restrições do artigo 649 do Código de Processo Civil 
e do art. 1º da Lei nº 8.009/1990. 
 
Art. 3º O artigo 9º, caput, da passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa caracterizado pelo 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida 
em razão do exercício do cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei, especificamente: 
 
Art. 4º O artigo 10, caput, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, por culpa grave ou dolo, que enseje perda 
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patrimonial, desvio, aprovação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, especificamente: 

 
Art. 5º Fica acrescido um parágrafo único ao art. 10 , com a seguinte 

redação: 
  Parágrafo único. A ação por improbidade administrativa lastreada em ato ou 
omissão por culpa grave somente será admitida em relação às condutas previstas nos 
incisos VI, VII, IX, X, XIII, XIV e XV deste artigo. 
    

Art. 6º O artigo 11, caput, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 11 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão dolosa que 
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, especificamente: 

 
Art. 7º O inciso II do art. 12 , passa a vigorar com a seguinte redação 

  Art. 12 ............................................................................. 
II – na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens 
ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 
circunstância; pagamento de multa civil correspondente ao valor do dano e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos e suspensão 
da função pública por até 120 dias; na condenação por improbidade dolosa, 
além das penas antes descritas, perda da função pública e suspensão dos 
direitos políticos de cinco a oito anos; 
 
Art. 8º O parágrafo único do art. 12,  passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz deverá 
considerar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, a extensão do 
dano causado, o proveito patrimonial experimentado pelo agente, a vida 
pregressa e a personalidade do agente público. 

 
Art. 9º O §6º do artigo 13 passa a vigorar com a seguinte redação: 

  Art. 13.............................................................................. 
§3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem 
prejuízo de outras sanções, garantido o amplo direito de defesa e do 
contraditório, o agente público que se recusar a prestar declaração dos 
bens, dentro do prazo determinado ou que a prestar falsa.  

 
Art. 10 O §6º do art. 17 passa vigorar com a seguinte redação: 

  Art. 10................................................................................ 



 3

  §6º A inicial deverá demonstrar o prejuízo ao erário, o elemento subjetivo e 
todas as circunstâncias necessárias para a caracterização do ato de improbidade 
administrativa, na forma prevista nesta Lei e ser instruída com documentos ou justificação 
que contenham indícios suficientes da sua existência ou com razões fundamentadas da 
impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação 
vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil. 
 

Art.11 O inciso II do artigo 21 ,  passa a vigorar com a seguinte redação: 
  Art. 21................................................................................. 
  II – da aprovação ou rejeição das contas pelos  Conselhos de Contas ou 
Tribunais de Contas dos Municípios, Estados e da União, salvo com relação às penas de 
multa,  perda da função pública e de suspensão dos direitos políticos. 
 

Art.  12  O inciso I do art. 23, passa a vigorar com a seguinte redação e fica 
acrescentado um inciso III ao citado artigo: 
  Art. 23........................................................................................ 
  I – até cinco anos após o termino do exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança, desde que exercidos na mesma esfera de Poder ou 
em mesmo grau hierárquico; 
  II- ................................................................................................ 
  III – até dez anos após a data da efetiva ocorrência do dano ao erário 
público, exclusivamente quanto à pena de ressarcimento. 

Art. 13º  O art. 43 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, passa a viger 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 43 .................................................................. 

 
§ 1º O dever previsto no inciso VI deste artigo inclui a vedação aos 

membros do Ministério Público de exercerem suas funções de forma 

temerária, com má-fé ou intenção de promoção pessoal ou para satisfazer 

interesse ou sentimento pessoal. 

§ 2º Ficará configurada a conduta de que trata o § 1º quando o membro 

do Ministério Público: 

I – fizer declarações públicas imputando a réu ou indiciado em 

investigação ou processo criminal em andamento fato ofensivo à sua 

reputação, à sua condição jurídica de inocente ou ofendendo-lhe a dignidade 

ou o decoro; ou 
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II – reincidir no ajuizamento de ação que venha a ser considerada 

manifestamente inepta pelo juiz competente. 

§ 3º O ofendido, mediante ação penal privada, poderá responsabilizar 

criminalmente o membro do Ministério Público pela não observância do 

disposto no § 1º deste artigo, o qual estará sujeito à pena de detenção, de 

seis meses a dois anos, sem prejuízo da ação civil.” (NR) 

 

 Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 
 

A Lei 8.429 completará 21 anos em junho, e desde que entrou em vigor, em 1992, 
estabelece punições para os chamados atos de improbidade praticados por ocupantes de 
cargo, emprego ou função na administração pública. É considerada um instrumento 
valioso para a prevenção e repressão de condutas que atentam contra a moralidade 
pública, um princípio consagrado pela Constituição, mas a sua aplicação prática até hoje 
gera uma certa "confusão conceitual".  

Abordamos neste projeto, temas como juízo de admissibilidade, prescrição, 
elementos constitutivos do ato de improbidade administrativa, foro por prerrogativa de 
função, atos praticados por delegação, entre outros. A Lei de Improbidade é um diploma 
legal altamente benéfico à administração pública e à sociedade, mas chama a atenção 
para algumas lacunas no texto, sobretudo no que se refere à tipificação dos atos 
ímprobos 

É nesse contexto otimista que no futuro, a implantação definitiva da exigência de 
tipificação fechada de quaisquer condutas ilícitas e da sua indispensável explicitação no 
próprio corpo da peça deflagradora da ação sancionadora. 

É lamentável que condutas ilícitas não estejam  enfatizadas no atual texto da Lei, 
Um dos mais tormentosos problemas da aplicação de normas sancionadoras é o de 
encontrar a perfeita apreensão do ilícito passível de punição com as sanções legais. Por 
isso entende-se que sempre será preciso ficar bem claro em que consiste a infração, qual 
a medida do justo penal e que sanção aplicar, dentre as várias possíveis. 
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Não seria aceitável, na atual fase da evolução jurídica, cogitar-se de sanções sem 
a prévia definição dos correspondentes tipos infracionais, tornando-se imperioso proceder 
como procede o juízo criminal, examinando rigorosamente todos os elementos da conduta 
do imputado, não apenas para a certificação de sua materialidade, mas também as 
circunstâncias, de modo que a sanção não vá além do necessário, nem fique aquém do 
devido. 

Ha necessidade de separar-se jurídica e conceitualmente o ato ilegal do ato 
ímprobo, para dar-se a este último o tratamento adequado e devido às práticas de 
infrações dolosas, lesivas e típicas. Significa, assim, indagar-se quais são os elementos 
da ilicitude ou da ilegalidade que, quando presentes, caracterizam a improbidade. Sem 
essa avaliação, qualquer ato apenas ilegal pode ser eventualmente tido como ato 
ímprobo, porque a ausência de tipicidade pode realmente levar a essa conclusão 
demasiada. 

Outro aspecto relevante e que merece ênfase é o instituto da prescrição, diga-se, 
um instituto jurídico quase demonizado nas relações de Direito Público e que, no Direito 
Penal,  soa como uma voz a favor da impunidade.  

Contra a corrente doutrinária que defende a tese da não prescrição para ações de 
ressarcimento de danos decorrentes de atos de improbidade administrativa, acolhemos a 
prescritibilidade do Direito Público, por entender que deixar aberta a possibilidade de ação 
configura-se uma agressão à garantia da paz social. Agredir esse valor não seria apenas 
uma negação de muitas e preciosas lições doutrinárias, mas, na verdade, seria farpear a 
própria ordem pública. 

 Na ausência de norma expressa — a Lei 8.429/1992 não define prazo de 
prescrição. Consideramos de grande importância recorrer-se à tradição no Direito 
Administrativo brasileiro, que, desde 1932, adotou o lapso de cinco anos da extinção das 
pretensões individuais contra a administração pública. Admitimos esse mesmo prazo para 
a extinção das pretensões desta contra os indivíduos. Neste caso, aplica-se em seu favor 
a lógica da simetria, ou a lógica da igualdade. 

Para melhor compreensão do alcance as alterações propostas, vamos à sua 
análise, tópico a tópico:  

A aposição da expressão erário, como consta atualmente no art. 1º da Lei nº 8.429, 
de 1992,  afigura-se mais técnica e consentânea com o escopo da Lei nº 8.429/1992, vez 
que o patrimônio já encontra proteção nas Leis nº 4.717/65 (Ação Popular) e 7.347/1985 
(Ação Civil Pública). 
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A expressão erário aponta, mais diretamente, ao efetivo elemento de tutela da Lei 
nº 8.429/1992, que é a defesa e a aplicação das sanções contra atos que importem dano 
aos recursos financeiros, ao tesouro e aos bens móveis e imóveis que sejam de 
propriedade do Estado.  

Registre-se que esta alteração consagra entendimento repetido do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o dano há de ser em desfavor do erário. Neste 
sentido,  a Primeira Seção do STJ no REsp nº 1330664/MS, julgamento publicado no DJE 
de 24/09/2012. 

A alteração proposta no Art. 2º busca preservar da indisponibilidade aquele rol de 
bens desde muito já consagrados no ordenamento jurídico como absolutamente 
impenhoráveis. 

Com efeito, carece de sentido permitir-se, em um juízo prévio e não raro emitido 
muito tempo antes Do advento da sentença de mérito, que se grave com indisponibilidade 
bens que, de nenhum modo, poderão ser penhorados, se e quando sobrevier condenação 
transitada em julgado. 

No art. 3º, a expressão especificamente torna as já numerosas hipóteses previstas 
nos 12 (doze) incisos deste artigo em condutas taxativas e não meramente 
exemplificativas. 

De se observar que o caráter ‘exemplificativo’, no caso, é uma aberração contra a 
melhor técnica jurídica, na medida em que se permite a inserção de condutas sem a 
mínima e prévia capitulação legal como passíveis de inclusão no rol das graves ações do 
art. 9º da Lei nº 8.429/1992. 

 Manter-se a redação original é permitir-se um menoscabo gravíssimo ao princípio 
do devido processo legal substantivo, da segurança jurídica e da reserva legal, fazendo 
da Lei nº 8.429/1992 um cheque em branco nas mãos do seu mais destacado dominum 
litis, ou seja, o Ministério Público Federal. 

No Art. 4º, como transcrito na legislação em vigor, carece de sentido admitir-se ato 
de improbidade por mero ato culposo. São diversas as manifestações no sentido de que 
improbidade significa desonestidade, devassidão e imoralidade. A mera culpa clássica 
haurida do Direito Civil é incompatível com o ato de improbidade. Neste sentido, na 
doutrina, TOSHIO MUKAI (Improbidade Administrativa: Sinônimo de Desonestidade) e 
MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS (o Limite da Improbidade Administrativa) 

A jurisprudência do STJ abarca esta posição, a exemplo dos REsp nº 213.994/MG, 
Relator Ministro GARCIA VIEIRA, REsp nº 269.683/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ e 
REsp nº 604.151/RS, Rel. Min. JOSÉ AUGUSTO DELGADO. 

Com isto, passa-se a exigir culpa grave – vizinha ao dolo – para que se possa 
subsumir a conduta de um agente político ou agente público nas previsões deste artigo. 

Quanto a alteração para a expressão especificamente ao final do caput do artigo, 
aplica-se a mesma justificativa feita à alteração ao caput do art. 9º.    

No Art. 5º, a limitação às condutas descritas no parágrafo acrescentado como as 
únicas passíveis de comportar a ação ou omissão culposa grave restaura a lógica, a 
justiça, o equilíbrio e a sempre buscada equidade no ordenamento jurídico. 
 Basta exemplificar que a conduta do inciso XII do artigo 10 (permitir o 
enriquecimento ilícito de terceiros) que antes desta alteração comportava a modalidade 
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meramente culposa encaixa-se, na verdade, na descrição do crime de peculato-furto, que 
exige o dolo específico. 
 Ora, como entender que a mesma conduta, em um campo do direito, exija a 
concorrência do dolo para se concretizar e, em outra, exija, tão só, a mera culpa? 
 A alteração de que ora se trata corrige este desequilíbrio e restaura a coerência 
jurídica. 
Nas alterações propostas do Art. 6º, aplicam-se as aquelas que justificam as do art. 9º.  

A alteração proposta em seu Art. 7º  atende a um reclame doutrinário e 
jurisprudencial no sentido de que as sanções aplicáveis às condutas derivadas de ação 
ou omissão dolosa e aquelas provenientes de comportamento culposo, não podem ser as 
mesmas, em face da marcada diferença entre ambos os tipos. 

Esta crítica é feita com precisão pelo jurista WALDO FAZZIO JUNIOR que critica 
acerbamente o sistema sancionador confuso da Lei nº 8.429/1992, do modo como hoje se 
encontra, sendo que o cerne das suas críticas se dirige, exatamente, contra o inciso II do 
art. 10 da Lei nº 8.429/1992. 

Com a alteração em exame, dividem-se as sanções em dois grupos, o primeiro 
para os atos ou omissões meramente culposos e os segundos para os atos eivados de 
dolo e má-fé, que, por evidente, apresentam maior índice de gravidade nas penas 
aplicáveis. 

Registre-se que tal alteração harmoniza-se, por inteiro, com ponderáveis diretrizes 
jurisprudenciais, a exemplo do voto proferido pelo eminente Ministro GILMAR MENDES, 
no julgamento da Recl. Nº 2186/DF, julgado em 03.10.2002, no qual assentou-se que as 
sanções de suspensão de direitos políticos e de perda da função pública demonstram, de 
modo inequívoco, que as ações de improbidade possuem, sobretudo, natureza penal. 
Não é difícil perceber a gravidade de tais sanções e a sua implicação na esfera de 
liberdade daqueles agentes políticos. 

O artigo 8º dirige-se, precipuamente, ao Juiz encarregado de julgar a ação de 
improbidade posta sob sua tutela. A nova redação ora sugerida aprofunda e exige, como 
requisito de validade da sentença – daí a expressão deverá – que o órgão julgador 
sopese os princípios ali invocados e que investigue a personalidade, a vida pregressa e o 
histórico funcional ou político dos agentes públicos postos no pólo passivo, de modo a 
permitir a aplicação das eventuais sanções de maneira que atenda ao valor constitucional 
da dignidade da pessoa humana. 

Como bem ressalta WALDO FAZZIO JUNIOR, combater a improbidade, tomando 
como estandarte o injusto rigor e o automatismo exegético, não é, indubitavelmente, o 
horizonte de nenhuma legislação produzida sob os auspícios do Estado de Direito e 
compromissária, tanto dos direitos republicanos como da dignidade da pessoa humana. 
(A Razoabilidade é Veículo de Justiça, 

 in, htpp://www.improbidadeadministrativa.com.br Acesso em: 20 de fevereiro de 
2013). 

Para LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR e ROGÉRIO FAVRETO, em comentário ao 
artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, não se pode admitir o excesso, havendo a necessidade 
não só de adequação e proporcionalidade frente ao ato praticado, como expressa 
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motivação a justificar cada uma das penas impostas. (Comentários à Lei de Improbidade 
Administrativa, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2010, pág. 191). 

No Art. 9º acrescentou-se, tão só, a locução garantido o direito de defesa e do 
contraditório, eliminando-se o caráter draconiano e inconstitucional da redação original e 
valorizando-se o que garantem os incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal. 
 Positiva-se, com a alteração  proposta no artigo 10, a necessidade do autor da 
Ação de demonstrar, de forma inequívoca, desde a peça inicial, o efetivo prejuízo ao 
erário, o elemento subjetivo coincidente com a má-fé, a desonestidade do agente público, 
evitando-se, de maneira definitiva, a propositura de ações judiciais inconsistentes. 
 Evidente que não se justifica a formulação de pretensões vagas e nebulosas, 
quando se considera que a própria Lei nº 8.429/1992 confere ao MP relevante poder 
investigatório, por meio do Inquérito Civil, previsto na Lei nº 7.347/85 e no artigo 22 da Lei 
nº 8.429/1992. 
 A alteração de que trata o artigo 11, não faz com que a decisão proferida pelas 
Cortes de Conta gere uma relação de prejudicialidade com a proposição da Ação de 
Improbidade Administrativa por aqueles que estão legitimados a fazê-lo. Logo, não 
contraria a jurisprudência do STJ derredor do tema. 
 Afigura-se quebra do princípio da confiança e segurança jurídica que os agentes 
públicos com suas contas aprovadas pelas Corte de Contas encarregadas pela 
Constituição de fiscalizar a legalidade, legitimidade e economicidade no uso do erário, 
sejam punidos com sanções de multa, perda da função pública e suspensão dos direitos 
políticos, frisando-se que as duas últimas são as ‘penas capitais’ do sistema sancionador 
da Lei nº 8.429/1992. 
 No mínimo, e por razões de coerência, deveriam, então, constar do polo passivo de 
tal ação os Ministros do TCU ou os Conselheiros dos Tribunais Estaduais e Municipais 
que julgaram regulares as contas e a as ações dos agentes públicos e políticos 
considerados ímprobos. 

Registre-se, ainda, que a pena de multa aqui expungida insere-se na competência 
sancionadora do TCU, consoante dispõe o art. 58 da Lei nº 8.443/1992. Mantendo-a 
também na seara da Lei nº 8.429/1992 pode se configurar o bis in idem sempre repudiado 
pelo melhor Direito. 

No Art. 12 do presente PLS, a primeira alteração visa tornar claras as regras 
prescricionais com relação ao termo inicial que se deve considerar como o de término de 
mandato, cargo em comissão ou função de confiança. 

Estabelece que o prazo a partir do término, p.ex., de um mandato de Governador 
de Estado e outro, subseqüente de Senador. Tratam-se de mandatos em esferas de 
Poder diferentes (Poder Executivo Estadual-Poder Legislativo Federal). Neste exemplo, 
supondo-se que o agente político tenha ficado 08 (oito) anos como Governador e o 
suposto ato de improbidade tenha se dado em seu primeiro ano de governo, o prazo 
prescrional contar-se-ia a partir do fim do seu mandato de Governador e não do término 
do seu subseqüente mandato de Senador. 

A segunda alteração estabelece prazo prescricional com relação aos pedidos de 
ressarcimento do erário. 
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Desde muito, a doutrina vem apontando o equívoco de considerar-se, à luz do 
disposto no §5º do art. 37 da Constituição Federal, que o pleito de ressarcimento ao erário 
seria imprescritível.  

Em comentário a esta norma constitucional o sempre lembrado CELSO RIBEIRO 
BASTOS dirigiu crítica aos defensores da imprescritibilidade sustentando que a regra da 
prescritibilidade é sempre encontrável relativamente ao exercício de todos os direitos. 
(Comentários à Constituição do Brasil,volume III, tomo III, São Paulo, Editora Saraiva, 
1992, p. 167). 

Na opinião de RITA ANDRÉA REHEM ALMEIDA TOURINHO, integrante dos 
quadros do Ministério Público do Estado da Bahia, a regra do § 5º do art. 37 da CF, com 
relação às ações de ressarcimento ao erário, não afirmou que estas seriam 
imprescritíveis. E conclui afirmando que pensamos que o texto constitucional pretendeu 
que não fossem estabelecidos prazos inferiores ao constante no Código Civil. (A 
Prescrição e a Lei de Improbidade Administrativa,  

A mudança aqui consignada acolhe estes posicionamentos doutrinários e, 
prestigiando os princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, 
fixa o prazo prescricional para as ações de ressarcimento ao erário em 10 (dez) anos, a 
contar da data da ocorrência do dano. 

Registre-se que o lapso prescricional elegido coincide com o maior prazo de 
prescrição admitido pelo atual Código Civil, em seu art. 205, que é de 10 (dez) anos.   

Estamos certos de que a medida proposta, para a qual conclamamos o 
apoio de nossos pares, certamente possibilitará os ajustes tão necessários e não 
contemplados na atual norma, em favor  tanto da sociedade, quanto do agente público. 

Acerca da proposta que altera a Lei 8.625, de 12 de fevereiro de 1993,  

ressalto que os membros do Ministério Público (MP) têm um grande poder nas mãos: a 

titularidade de ajuizamento da ação penal pública. E poder exige responsabilidade. É fato 

grave quando um membro do Ministério Público ajuíza uma ação penal sem fundamento, 

ou seja, com insuficiência de indícios, e que vem a ser rejeitada pelo Poder Judiciário por 

inépcia manifesta (art. 395, I do Código de Processo Penal). Tal membro do parquet pode 

vir a responder civilmente pelo seu ato, inclusive por danos morais, e também 

criminalmente, por prevaricação (art. 319 do Código Penal – CP). Mas quantos membros 

do MP realmente são responsabilizados por suas atuações temerárias? 

O presente projeto de lei tem por objetivos (1) criar um mecanismo prático 

de responsabilização de membros do MP e (2) possibilitar ao ofendido exercer a 
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titularidade dessa responsabilização. A alteração é feita na lei orgânica nacional do MP, 

local mais apropriado para tal. 

Em pesquisa realizada por meu Gabinete com a finalidade de obter 

informações dos atuais e dos ex-prefeitos sobre a atuação do MP, foi elaborado um 

questionário com 12 perguntas. Desta feita, 248 prefeitos e ex-prefeitos de todo o Brasil 

responderem ao questionário. Os resultados até o momento são os seguintes: 

Ações ajuizadas contra ex-prefeitos 1827 

Processos julgados 990 

Condenações 158 

Absolvições 832 

Termos de ajustamento de conduta (TAC) assinados 439 

Os resultados impressionam. Foi possível constatar, a partir das 

informações colhidas, a prática de abusos por parte do parquet: atuação arbitrária, ações 

penais sem fundamento, perseguição política. O quadro mostra que em 84,06% dos 

casos em que há ajuizamento de ações pelo MP os agentes políticos são absolvidos. 

Ou seja, a experiência brasileira tem revelado que membros do MP têm 

atuado de forma política – buscando satisfazer interesses distintos daqueles relativos ao 

desempenho estrito de suas funções. Buscam os holofotes da mídia e fazem verdadeiras 

devassas na vida de pessoas públicas. A lei precisa criar medidas mais práticas para que 

esses maus operadores públicos do direito sejam eles mesmos colocados sob os 

holofotes de seus superiores e da sociedade. 

Nesse sentido, propomos regular de forma mais detalhada o dever funcional 

previsto no inciso VI do art. 43 da lei orgânica do MP e oferecer uma forma objetiva e 
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funcional para que a ofensa ao dever possa ser configurada (novo § 2º do art. 43). 

Propomos ainda criminalizar tal ofensa, com a previsão de pena (novo § 3º) Trata-se de 

crime que se encontra a meio caminho entre a prevaricação (art. 319 do CP) e a 

denunciação caluniosa (art. 339 do CP), daí a necessidade de uma nova figura típica. 

Julgamos tratar-se de uma forma inteligente de iniciar um processo de maior 

responsabilização dos membros do MP por suas atuações na sociedade. 

Assim, expostos os argumentos, conclamo meus nobres Pares para a 

aprovação da proposta. 

Sala das Sessões,  

Senador IVO CASSOL 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992. 

Texto compilado 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no
exercício de mandato, cargo, emprego ou
função na administração pública direta, indireta
ou fundacional e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, 
contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada 
ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão 
punidos na forma desta lei. 
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Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, 
fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o 
erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou 
da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos. 

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego 
ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 

Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não 
sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. 

Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela 
estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos. 

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do 
agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 

Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário 
os bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio. 

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito 
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre 
bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial 
resultante do enriquecimento ilícito. 

Art. 8° O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer 
ilicitamente está sujeito às cominações desta lei até o limite do valor da herança. 

CAPÍTULO II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa 

Seção I 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilícito 
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Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito 
auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e 
notadamente: 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra 
vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação 
ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público; 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou 
locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas 
no art. 1° por preço superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta 
ou locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior 
ao valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material 
de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades; 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a 
exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, 
de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer 
declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro 
serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias 
ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função 
pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do 
patrimônio ou à renda do agente público; 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento 
para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado 
por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba 
pública de qualquer natureza; 
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X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para 
omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei. 

Seção II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 
desta lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, 
de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, 
verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 
espécie; 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de 
fins educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das 
formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio 
de qualquer das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço 
por parte delas, por preço inferior ao de mercado; 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço 
superior ao de mercado; 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou 
aceitar garantia insuficiente ou inidônea; 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
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VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz 
respeito à conservação do patrimônio público; 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, 
equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor 
público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços 
públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei; 
(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação 
orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005) 

Seção III 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da 

Administração Pública 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na 
regra de competência; 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo; 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 
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V - frustrar a licitude de concurso público; 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva 
divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, bem ou serviço. 

CAPÍTULO III 
Das Penas 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na 
legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações: 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na 
legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009). 

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de 
até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de 
até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de três anos. 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 
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CAPÍTULO IV 
Da Declaração de Bens 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de 
declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser 
arquivada no serviço de pessoal competente. (Regulamento) (Regulamento) 

§ 1° A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e 
qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, 
e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou 
companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do 
declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico. 

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público 
deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, 
dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens 
apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto 
sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para 
suprir a exigência contida no caput e no § 2° deste artigo . 

CAPÍTULO V 
Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para 
que seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a 
qualificação do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 
provas de que tenha conhecimento. 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, 
se esta não contiver as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não 
impede a representação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei. 

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a imediata 
apuração dos fatos que, em se tratando de servidores federais, será processada na forma 
prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, em se 
tratando de servidor militar, de acordo com os respectivos regulamentos disciplinares. 
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Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal 
ou Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade. 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderá, a 
requerimento, designar representante para acompanhar o procedimento administrativo. 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao 
Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 
decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 
825 do Código de Processo Civil. 

§ 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, 
contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos 
da lei e dos tratados internacionais. 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou 
pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à 
complementação do ressarcimento do patrimônio público. 

§ 3º No caso da ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, a pessoa jurídica 
interessada integrará a lide na qualidade de litisconsorte, devendo suprir as omissões e 
falhas da inicial e apresentar ou indicar os meios de prova de que disponha. 

§ 3o No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no 
que couber, o disposto no § 3o do art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965. 
(Redação dada pela Lei nº 9.366, de 1996) 

§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará 
obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade. 

§ 5o A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 
(Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
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§ 6o A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham indícios 
suficientes da existência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas da 
impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação 
vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 7o Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação 
do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com 
documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 8o Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, 
rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência 
da ação ou da inadequação da via eleita. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
2001) 

§ 9o Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de 
improbidade, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos processos regidos por esta 
Lei o disposto no art. 221, caput e § 1o, do Código de Processo Penal. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a 
perda dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, 
conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Penais 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou 
terceiro beneficiário, quando o autor da denúncia o sabe inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o 
denunciado pelos danos materiais, morais ou à imagem que houver provocado. 
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Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com 
o trânsito em julgado da sentença condenatória. 

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual. 

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: 
I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público; 
I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de 
ressarcimento; (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009). 
II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal 
ou Conselho de Contas. 
Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, o Ministério Público, de ofício, a 
requerimento de autoridade administrativa ou mediante representação formulada de 
acordo com o disposto no art. 14, poderá requisitar a instauração de inquérito policial ou 
procedimento administrativo. 

CAPÍTULO VII 
Da Prescrição 

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser 
propostas: 
I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de 
função de confiança; 
II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares 
puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo 
ou emprego. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 1957, e 3.502, de 21 de 
dezembro de 1958 e demais disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Célio Borja 

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
dispõe sobre normas gerais para organização do Ministério 
Público dos Estados e dá outras providências. 

 
O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
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(...) 
Art. 43. São deveres dos membros do Ministério Público, além de outros previstos 

em lei: 
I – manter ilibada conduta pública e particular; 
II – zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas 

funções; 
III – indicar os fundamentos jurídicos de seus pronunciamentos processuais, 

elaborando relatório em sua manifestação final ou recursal; 
IV – obedecer aos prazos processuais; 
V – assistir aos atos judiciais, quando obrigatória ou conveniente a sua presença; 
VI – desempenhar, com zelo e presteza, as suas funções; 
VII – declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei; 
VIII – adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis em face da 

irregularidade de que tenha conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo; 
IX – tratar com urbanidade as partes, testemunhas, funcionários e auxiliares da 

Justiça; 
X – residir, se titular, na respectiva Comarca; 
XI – prestar informações solicitadas pelos órgãos da instituição; 
XII – identificar-se em suas manifestações funcionais; 
XIII – atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes; 
XIV – acatar, no plano administrativo, as decisões dos órgãos da Administração 

Superior do Ministério Público. 
(...) 
Art. 84. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 12 de fevereiro de 1993, 172º da Independência e 105º da República.  
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa). 
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